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ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, REALIZADA NO DIA VINTE E SEIS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E SETE, ÀS NOVE HORAS E VINTE E CINCO MINUTOS, NA SALA DAS SESSÕES, LOCALIZADA NO EDIFÍCIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL, SEDE DA REITORIA, NO CAMPUS UNIVERSITÁRIO “ALAOR DE QUEIROZ ARAÚJO”, SOB A PRESIDÊNCIA DO MAGNÍFICO REITOR, PROFESSOR RUBENS SERGIO RASSELI E COM A PRESENÇA DOS SENHORES CONSELHEIROS: CARLOS ALBERTO REDINS, DIRCEU PRATISSOLI,          JOSÉ GILVAN DE OLIVEIRA, MÁRCIA JARDIM CALGARO, MARIA APARECIDA SANTOS CORRÊA BARRETO, MARISTELA GOMES DA SILVA, RENATO PIROLA, SONIA MARIA DALCOMUNI, VALTER BRACHT, AMARÍLIO FERREIRA NETO, ALBERTO FERREIRA DE SOUZA, ANTÔNIO CARLOS COUTINHO, MÁRIO CLÁUDIO SIMÕES, ARTHUR DE SOUZA MOREIRA, FREDERICO DE SOUZA RAMOS CARNEIRO E DANIELLI CALABREZ MARTINS. AUSENTES, COM JUSTIFICATIVA, O SENHOR VICE-REITOR, PROFESSOR REINALDO CENTODUCATTE, E OS SENHORES CONSELHEIROS: LILIAN COUTINHO YACOVENCO, JOSÉ WEBER FREIRE MACEDO E JOÃO BATISTA POZZATO RODRIGUES. AUSENTE, O SENHOR CONSELHEIRO ANDRÉ COUTO DOS SANTOS. O CONSELHO ESTÁ, NO MOMENTO, SEM REPRESENTAÇÃO DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO.


                              Havendo número legal, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão. 01. APRECIAÇÃO DE ATA: Foi apreciada e aprovada pela plenária, por unanimidade, a Ata da Sessão Ordinária do dia 08 de outubro de 2007. 02. COMUNICAÇÃO: O Conselheiro Renato Pirola, com a palavra, justificou a ausência da Conselheira Lilian Coutinho Yacovenco a esta Sessão devido a problemas de ordem familiar. A Conselheira Sonia Maria Dalcomuni, com a palavra, informou que no dia 30 de novembro de 2007, o Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas (CCJE) receberá o professor Mariano Laplani, para proferir uma palestra sobre Política Econômica na Economia Globalizada. Ainda com a palavra, comunicou que o evento faz parte da comemoração da avaliação 04 (quatro) no Mestrado em Economia e a superação da marca de 100 (cem) dissertações defendidas. O Conselheiro Arthur de Souza Moreira, com palavra, comunicou que os estudantes, juntamente com o Diretório Central dos Estudantes (DCE), estiveram no prédio da Reitoria no dia 25 de outubro do corrente ano para fazer uma manifestação contra a adesão por parte desta Universidade ao Reuni. Lembrou aos Conselheiros presentes que o DCE procurou travar um debate a respeito do assunto há muito tempo e, conseguiram que a Administração Central promovesse uma discussão nos diversos campi da Universidade. Ainda com palavra, deixou registrado que os estudantes continuarão com as manifestações. 03. EXPEDIENTE: O Senhor Presidente, com a palavra, solicitou que os itens 04.01, processo nº 24.525/2007-36 – Centro Universitário Norte do Espírito Santo (CEUNES) – Criação do Comitê de Ética do CEUNES, 04.04, processo nº 30.530/2007-88 – Departamento de Engenharia Elétrica/CT – Projeto de Pesquisa “Estudo de Alternativas Tecnológicas para Automação e Controle em Estações de Tratamento de Água”; Convênio a ser celebrado entre a UFES e a Companhia Espírito Santense de Saneamento (CESAN) e Contrato a ser celebrado entre a UFES e a Fundação Espírito-santense de Tecnologia (FEST), 04.07, processo nº 24.466/2007-04 – Departamento de Informática/CT – Projeto de Pesquisa “Metodologias de Planejamento e Simulação para Projeto de Redes Multimídia no Contexto de Convergência de Redes”, Convênio a ser celebrado entre a UFES e a Companhia Espírito Santense de Saneamento (CESAN) e Contrato a ser celebrado entre a UFES e a Fundação Espírito-santense de Tecnologia (FEST), e 04.11, processo           nº 36.758/2007-81 - Grupo de Trabalho destinado a apresentar uma proposta de implementação do plano de saúde dos trabalhadores do serviço público federal nesta Universidade - Relatório das atividades desenvolvidas pelo referido Grupo de Trabalho, constantes da pauta, fossem analisados em regime de urgência. A Conselheira Sonia Maria Dalcomuni, em nome da Comissão de Legislação e Normas, com a palavra, solicitou que o item 04.09 constante da pauta, processo nº 34.149/2007-98 – Departamento de Apoio Acadêmico ao Estudante (DAAE/PROGRAD) – Recurso/Mobilidade Acadêmica (Decisão nº 33/2007 – CEPE), fosse analisado, também, em regime de urgência. Não houve inversão e/ou exclusão de processo constante da pauta. Todas as solicitações de regime de urgência foram aprovadas, por unanimidade, pela plenária. 04. ORDEM DO DIA: 04.01. PROCESSO             Nº 24.525/2007-36 – CENTRO UNIVERSITÁRIO NORTE DO ESPÍRITO SANTO (CEUNES) – Criação do Comitê de Ética em Pesquisa do CEUNES. A Conselheira Maristela Gomes da Silva, com a palavra, fez a leitura de seu parecer e do parecer da Comissão de Assuntos Didáticos, Científicos e Culturais, favoráveis à referida criação. Em discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixada a RESOLUÇÃO NÚMERO TRINTA E CINCO BARRA DOIS MIL E SETE. 04.02. PROCESSO Nº 13.476/2004-83 – DEPARTAMENTO DE ECOLOGIA E RECURSOS NATURAIS/CCHN – Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 19/2004 celebrado entre a UFES e o Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA). O Conselheiro Dirceu Pratissoli, com a palavra, fez a leitura do parecer do Conselheiro José Eduardo Macedo Pezzopane e do parecer da Comissão de Orçamento e Finanças, favoráveis ao mencionado Termo Aditivo, cujo objetivo é incluir planilha de reorçamentação ao instrumento original. Em discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixada a DECISÃO NÚMERO CENTO E QUARENTA E UM BARRA DOIS MIL E SETE. 04.03. PROCESSO             Nº 22.807/2006-18 – PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA ELÉTRICA/CT – Criação do Curso de Pós-graduação “Lato Sensu” Especialização em Instrumentação e Controle de Processos Industriais e Contrato a ser celebrado entre a UFES e a Fundação Ceciliano Abel de Almeida (FCAA). O Conselheiro Renato Pirola, com a palavra, fez a leitura do parecer da Conselheira Lilian Coutinho Yacovenco, ausente com justificativa a esta Sessão, e do parecer da Comissão de Orçamento e Finanças, favoráveis à referida criação e ao contrato. Em seguida, ainda com a palavra, informou que este parecer foi, também, aprovado pela Comissão de Assuntos Didáticos, Científicos e Culturais em reunião realizada em 25 de outubro de 2007. O Conselheiro Arthur de Souza Moreira, com a palavra, pediu vista do supracitado processo, sendo este pedido deferido pelo Senhor Presidente. 04.04. PROCESSO Nº 30.530/2007-88 - DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA ELÉTRICA/CT – Projeto de Pesquisa “Estudo de Alternativas Tecnológicas para Automação e Controle em Estações de Tratamento de Água”; Convênio a ser celebrado entre a UFES e a Companhia Espírito Santense de Saneamento (CESAN) e Contrato a ser celebrado entre a UFES e a Fundação Espírito-santense de Tecnologia (FEST). O Conselheiro Renato Pirola, com a palavra, fez a leitura do parecer da Conselheira Lilian Coutinho Yacovenco, ausente com justificativa a esta Sessão, e do parecer da Comissão de Orçamento e Finanças, favoráveis aos referidos Projeto, Convênio e Contrato. Em discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixadas as DECISÕES NÚMEROS CENTO E QUARENTA E DOIS E CENTO E QUARENTA E TRÊS BARRA DOIS MIL E SETE. 04.05. PROCESSO Nº 26.364/2007-15 – DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA/CCHN – Criação do Programa de Pós-graduação stricto sensu, em nível de Mestrado, em Geografia. A Conselheira Maristela Gomes da Silva, com a palavra, fez a leitura de seu parecer e do parecer da Comissão de Assuntos Didáticos, Científicos e Culturais, favoráveis à referida criação. Em discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixada a RESOLUÇÃO NÚMERO TRINTA E SEIS BARRA DOIS MIL E SETE. 04.06. PROCESSO Nº 14.100/2005-02 – CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS E NATURAIS (CCHN) – Prestação de Contas do Projeto de Extensão “Cursos de Línguas para a Comunidade”, referente ao exercício de 2004. O Conselheiro Renato Pirola, com a palavra, fez a leitura de seu parecer e do parecer da Comissão de Orçamento e Finanças, favoráveis à referida prestação de contas. A Conselheira Danielli Calabrez Martins, com a palavra, pediu vista do supracitado processo, sendo este pedido deferido pelo Senhor Presidente. 04.07. PROCESSO Nº 24.466/2007-04 – DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA/CT – Projeto de Pesquisa “Metodologias de Planejamento e Simulação para Projeto de Redes Multimídia no Contexto de Convergência de Redes”, Convênio a ser celebrado entre a UFES e a Companhia Espírito Santense de Saneamento (CESAN) e Contrato a ser celebrado entre a UFES e a Fundação Espírito-santense de Tecnologia (FEST). O Conselheiro Renato Pirola, com a palavra, fez a leitura de seu parecer e do parecer da Comissão de Orçamento e Finanças, favoráveis aos referidos Projeto, Convênio e Contrato. Em discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixadas as DECISÕES NÚMEROS CENTO E QUARENTA E QUATRO E CENTO E QUARENTA E CINCO BARRA DOIS MIL E SETE. 04.08. PROCESSO           Nº 7.952/2005-44 – DEPARTAMENTO DE ECOLOGIA E RECURSOS NATURAIS/CCHN – Relatório Final do I Curso de Pós-graduação “Lato Sensu” Especialização em Avaliação de Sistemas Ambientais. O Conselheiro Valter Bracht, com a palavra, fez a leitura de seu parecer e do parecer da Comissão de Orçamento e Finanças, favoráveis ao referido relatório final. Em discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixada a DECISÃO NÚMERO CENTO E QUARENTA E SEIS BARRA DOIS MIL E SETE. 04.09. PROCESSO Nº 34.149/2007-98 – DEPARTAMENTO DE APOIO ACADÊMICO AO ESTUDANTE (DAAE/PROGRAD) – Recurso/Mobilidade Acadêmica (Decisão nº 33/2007 – CEPE). O Conselheiro José Gilvan de Oliveira, com a palavra, fez a leitura de seu parecer, in verbis: “PROCESSO Nº: 34.149/2007-98. INTERESSADO: DEPARTAMENTO DE APOIO ACADÊMICO AO ESTUDANTE (DAAE/PROGRAD). ASSUNTO: Recurso/Mobilidade Acadêmica (Decisão nº 33/2007 – CEPE). RELATÓRIO. Trata o presente processo de recurso interposto pelo Diretor do Departamento de Apoio Acadêmico ao Estudante (DAAE/PROGRAD/UFES) em face da Decisão nº 33/2007 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) determinando que o DAAE efetue a inscrição da aluna Adriana Perim Duarte no Programa de Mobilidade Acadêmica (PMA), no semestre letivo 2007/2. O processo foi encaminhado à Procuradoria Federal – UFES que se manifestou nos seguintes termos, in verbis: Não houve decisão de relator e sim do pleno do CEPE e, registro, foi unânime. 1. Não existe lei disciplinando o PMA, pois é iniciativa e decisão da ANDIFES. 2. A única norma é do próprio CEPE (Resolução 21/2005). O CEPE, portanto, só está vinculado a ele mesmo quanto a essa matéria. 3. Após análise do caso, não encontrei dentro de meus parcos conhecimentos, uma lei que tenha sido afrontada pela decisão do CEPE. 4. O recurso também não aponta nenhuma lei que tenha sido violada. PARECER. Considerando a supra manifestação da Procuradoria Federal - UFES e o parágrafo único do Artigo 138 do Estatuto desta Universidade, somos, s.m.j., de parecer contrário ao acolhimento do presente recurso. Vitória, 22 de outubro de 2007. José Gilvan de Oliveira. Relator”. Após, informou que este parecer foi aprovado pela Comissão de Legislação e Normas em reunião realizada no dia 22 de outubro de 2007. Várias discussões aconteceram entre os presentes em torno do assunto. Em votação, aprovados por maioria. Baixada a DECISÃO NÚMERO CENTO E QUARENTA E SETE BARRA DOIS MIL E SETE. Após a aprovação desse processo, o Conselheiro Mário Cláudio Simões apresentou a seguinte declaração de voto, in verbis: “DECLARAÇÃO DE VOTO. Sabe-se que nos últimos anos houve um alargamento do princípio da legalidade. Ele deixou de significar apenas submissão à lei em sentido puramente formal e passou a exigir submissão ao Direito, com todos os valores (obediência às normas, à moralidade e à impessoalidade, entre outros) inseridos expressa ou implicitamente na Constituição. Portanto, os atos administrativos, para serem válidos, devem estar em conformidade não somente às leis, mas também ao Direito, no sentido supra. Logo, segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, in Direito Administrativo (2006), facilmente percebem-se os seguintes vícios na decisão de entender que “se nenhuma lei foi ferida, não se feriu a legalidade”: a) A Decisão do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão foi proferida em manifesta desobediência ao regulamento, com o acolhimento de argumentos claramente irrelevantes e, ainda que não o fossem, não foram, em nenhum momento, comprovados; b) Considerou-se uma situação exclusivamente pessoal e injustificável como fundamento da manifestação de vontade de um órgão público, dando, assim, um tratamento desigual aos alunos. A UFES concedeu a esta aluna um privilégio que ninguém mais tem. Isso fere claramente a atuação impessoal que a Administração Pública deve ter. Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007. MÁRIO CLÁUDIO SIMÕES. Conselheiro”. 04.10. PROCESSO Nº 21.859/2006-77 – ANGELA MARIA FRIZERA VASSALLO – Recurso Administrativo. O Conselheiro Mário Cláudio Simões, com a palavra, fez a leitura de seu parecer e do parecer da Comissão de Legislação e Normas, favoráveis ao referido recurso. Em discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixada a DECISÃO NÚMERO CENTO E QUARENTA E OITO BARRA DOIS MIL E SETE. 04.11. PROCESSO          Nº 36.758/2007-81 – GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A APRESENTAR UMA PROPOSTA DE IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE SAÚDE DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NESTA UNIVERSIDADE – Relatório das atividades desenvolvidas pelo referido Grupo de Trabalho. A Conselheira Sonia Maria Dalcomuni, com a palavra, fez a leitura de seu parecer, in verbis: “PROCESSO Nº: 36.758/2007-81. INTERESSADO: GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A APRESENTAR UMA PROPOSTA DE IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE SAÚDE DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NESTA UNIVERSIDADE. ASSUNTO: Relatório das atividades desenvolvidas pelo referido Grupo de Trabalho. RELATÓRIO. Trata o presente processo do relatório das atividades desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho destinado ao estudo que trata da assistência à saúde suplementar na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Com base na Lei nº 11.302, de 10 de maio de 2006, que alterou o Art. 230 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos demais dispositivos legais pertinentes, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) regulamentou, pela Portaria nº 1.983, de 05 de dezembro de 2006, a assistência à saúde suplementar do servidor ativo ou inativo e seus dependentes e pensionistas. A implantação do benefício estava inicialmente prevista para o ano de 2008, tanto para os servidores técnico-administrativos em educação quanto para os docentes, dependendo, todavia, de prévia suficiência orçamentária e financeira. Em 03 de setembro do corrente ano, foi firmado um termo de compromisso entre o Governo Federal e a Federação de Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasileiras (FASUBRA), acordando, entre outros pontos, que “Os Técnico-Administrativos em Educação, ativos, aposentados e pensionistas e seus respectivos dependentes, das Instituições Federais de Ensino, integrantes da Carreira regulamentada pela Lei 11.091, de 15 de janeiro de 2005, farão jus à contrapartida de R$ 42,00 (quarenta e dois reais), com início em novembro de 2007, a título de contribuição para auxílio da Saúde Suplementar do servidor público, conforme Portaria nº 1.983/2006”. Antecipou-se, assim, para novembro deste ano, o início do pagamento do benefício, no que diz respeito àqueles servidores técnico-administrativos em educação, ativos ou inativos, e só a eles, e a seus respectivos dependentes e pensionistas. De acordo com a legislação aplicável, inclusive o Termo de Referência anexo à Portaria nº 1.983/2006, fica a cargo da entidade do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal (SIPEC) a assistência à saúde dos beneficiários a ela vinculados, mediante uma das seguintes opções: a) Rede do Sistema Único de Saúde (SUS); b) Convênio com operadoras de planos de saúde organizadas na modalidade de autogestão; c) Contrato com operadoras de planos de saúde, observado o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; d) prestação do serviço diretamente pela entidade; e) auxílio ao beneficiado, em caráter indenizatório, por meio de ressarcimento, desde que não adotada nenhuma das opções anteriores. A Comissão instituída através da Portaria nº 804, de 27 de julho de 2006, apresentou ao Magnífico Reitor um projeto contemplando as seguintes opções: convênio com operadoras de planos de saúde organizadas na modalidade de autogestão e auxilio de beneficio, em caráter indenizatório, por meio de ressarcimento, desde que não adotada nenhuma das opções anteriores. Dessa forma, compete ao Conselho Universitário da UFES decidir por qual das modalidades o benefício em pauta será concedido e, se for o caso, quais as operadoras prestarão o serviço. A fim de subsidiar tal decisão, resumem-se abaixo os principais itens pertinentes ao assunto. PLANO DE SAÚDE SUPLEMENTAR DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. 1. Da legislação. Lei nº 8.112/90, art. 230, alterado pelo artigo 9º da Lei nº 11.302/2006: “A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e de sua família compreende assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica, terá como diretriz básica o implemento de ações preventivas voltadas para a promoção da saúde e será prestada pelo Sistema Único de Saúde - SUS, diretamente pelo órgão ou entidade ao qual estiver vinculado o servidor, ou mediante convênio ou contrato, ou ainda na forma de auxílio, mediante ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, ativo ou inativo, e seus dependentes ou pensionistas com planos ou seguros privados de assistência à saúde, na forma estabelecida em regulamento. § 3º- Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, ficam a União e suas entidades autárquicas e fundacionais autorizadas a: I - celebrar convênios exclusivamente para a prestação de serviços de assistência à saúde para os seus servidores ou empregados ativos, aposentados, pensionistas, bem como para seus respectivos grupos familiares definidos, como entidades de autogestão por elas patrocinadas por meio de instrumentos jurídicos efetivamente celebrados e publicados até 12 de fevereiro de 2006 e que possuam autorização de funcionamento do órgão regulador, sendo certo que os convênios celebrados depois dessa data somente poderão selo na forma da regulamentação específica sobre patrocínio de autogestões, a ser publicada pelo mesmo órgão regulador, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da vigência desta Lei, normas essas também aplicáveis aos convênios existentes até 12 de fevereiro de 2006; II - contratar, mediante licitação, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, operadoras de planos e seguros privados de assistência à saúde que possuam autorização de funcionamento do órgão regulador; § 5º- O valor do ressarcimento fica limitado ao total despendido pelo servidor ou pensionista civil com plano ou seguro privado de assistência à saúde. (NR)”. Portaria nº 1.983/2006: a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG (SRH/MP) estabelece orientações aos órgãos e entidades do SIPEC sobre a assistência à saúde suplementar do servidor. Resoluções Normativas - RN nº 137 e RN 148: A Agência Nacional de Saúde (ANS) dispõe sobre as entidades de autogestão no âmbito do sistema de saúde suplementar. 2. Abrangência dos planos – Portaria nº 1.983/2006 e Anexo. Art. 3º- Os planos de assistência à saúde aos beneficiários dos órgãos e entidades do SIPEC contemplarão a assistência médica ambulatorial, hospitalar, odontológica, fisioterápica, psicológica e farmacêutica, compreendendo partos e tratamentos, realizados exclusivamente no país, com padrão de enfermaria, centro de terapia intensiva, ou similar, quando necessária a internação hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde. § 1º A cobertura definida no “caput” observará, como padrão mínimo, o constante das normas editadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. § 2º Todas as modalidades de gestão da assistência à saúde suplementar atenderão o termo de referência básico constante no anexo desta Portaria, com as exceções previstas na Lei nº 9.656, de 03 de junho de 1998. § 3º Os servidores ativos ou inativos, seus dependentes e pensionistas poderão complementar o custeio de planos de assistência à saúde suplementar superiores ao mínimo previsto no termo de referência básico, sem qualquer custo adicional para a administração pública. 3. Modalidades de gestão. Para a operacionalização dos serviços, o órgão ou entidade do SIPEC determinará, para todos os seus servidores, 01 (uma) única modalidade de gestão de saúde, entre as estabelecidas no Art. 2º: I - rede do Sistema Único de Saúde (SUS); II - convênio com operadoras de plano de assistência à saúde, organizadas na modalidade de autogestão; III - contrato com operadoras de plano de assistência à saúde, observado o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; IV - serviço prestado diretamente pelo órgão ou entidade; ou V - auxílio, de caráter indenizatório, por meio de ressarcimento, exclusivamente quando não adotado pela administração pública o contido nos incisos anteriores. 4. Significado e implicações de cada modalidade. I. Sistema Único de Saúde (SUS): se a Instituição optar por seus servidores serem atendidos pelo SUS, não haverá nenhum repasse de recursos do orçamento da União nem para o servidor nem para a Instituição. II. Convênio: a Instituição poderá celebrar convênio com operadora de plano de saúde, classificada como de autogestão, a ser submetido a SRH/MP. A operadora deve ser classificada como de autogestão, nos termos das normas estipuladas pela ANS, não ter finalidade lucrativa e assegurar a participação da SRH/MP nas reuniões de seu conselho deliberativo. O valor de contrapartida de responsabilidade da entidade terá como base o número de beneficiários inscritos e será repassada à operadora na data estabelecida no convênio. A UFES designará 01 (um) representante para atuar junto à operadora conveniada para o acompanhamento da prestação dos serviços aos servidores. Vigência mínima de 02 (dois) anos. III. Contrato: a instituição poderá celebrar contrato, a ser submetido a SRH/MP, com operadoras de planos de saúde, conforme Lei nº 8.666/93. Deverá ser aberta consulta pública, por meio de processo de licitação, com base na Lei nº 8.666/93, com a definição dos requisitos estabelecidos na legislação que rege a matéria.  Só poderá ser contratada 01 (uma) única operadora, que deverá possuir ou estar regular com o processo de autorização de funcionamento da ANS. A UFES designará 01 (um) representante para atuar junto à operadora contratada para o acompanhamento da prestação dos serviços. O valor de contrapartida de responsabilidade da entidade terá como base o número de beneficiários inscritos e será repassada à operadora na data estabelecida no contrato. Vigência mínima de 02 (dois) anos. IV. Serviços prestados diretamente pelo órgão ou entidade: nesta modalidade a entidade oferecerá a assistência à saúde suplementar por meio de rede de prestadores de serviços mediante gestão própria ou contrato (Lei nº 8.666/93). A entidade deverá elaborar regulamento/estatuto do serviço prestado, constituir Conselho Consultivo paritário e deverá dispor, por meios próprios ou contratados, de infra-estrutura administrativa e operacional necessária para o gerenciamento do serviço. V. Auxílio de caráter indenizatório: por meio de ressarcimento, exclusivamente quando não adotada pela administração pública nenhuma das modalidades acima. O plano de saúde contratado diretamente pelo servidor deverá atender, no mínimo, o termo de referência básico anexo à Portaria nº 1.983/2006. O auxílio será limitado ao valor estabelecido pela SRH/MP e pago no mês subseqüente à apresentação do comprovante de pagamento (consignado no contracheque), que deverá ser apresentado até o 5º dia útil de cada mês. 5. Obrigações das operadoras conveniadas ou contratadas. 1. Por à disposição de todos os beneficiários, na área de abrangência do órgão ao qual está vinculado o titular do benefício, os serviços previstos no art. 3º. 2. Prestar atendimento de urgência e emergência em todo território nacional. 3. Manter sistema informatizado de controle de arrecadação e de gastos. 4. Fornecer identificação individual aos beneficiários. 5. Fornecer trimestralmente ao titular do benefício demonstrativo detalhado dos procedimentos. 6. Designar 01 (um) responsável pelo relacionamento com o órgão do SIPEC. 6. Do Custeio. O valor da contrapartida de responsabilidade dos órgãos do SIPEC terá por base a dotação específica consignada no orçamento, não podendo ser inferior ao valor per capita fixado anualmente em Portaria da SRH/MP – atualmente, R$ 42,00 (quarenta e dois reais). A contribuição mensal do titular corresponderá a um percentual da respectiva remuneração ou um valor fixo definido em convênio ou contrato. Além da contribuição mensal devida pelo titular, poderá ser cobrada a participação no custo dos serviços utilizados (co-participação), em valores mensais não superiores a 10% (dez por cento) da remuneração. 7. Beneficiários do plano de assistência à saúde suplementar. 1. São beneficiários: 1.1. na qualidade de servidor, os inativos e os ocupantes de cargo efetivo, de cargo comissionado ou de natureza especial, de emprego público e de contrato temporário, na forma da Lei nº 8.745, de 09 de dezembro de 1993, vinculado a órgão ou entidade do Poder Executivo Federal; 1.2. na qualidade de dependente do servidor: a) o cônjuge, o companheiro ou companheira de união estável; b) o companheiro ou companheira de união homo-afetiva, comprovada a co-habitação por período igual ou superior a 02 (dois) anos; c) a pessoa desquitada ou separada judicialmente ou divorciada, com percepção de pensão alimentícia; d) os filhos e enteados, solteiros até 21 (vinte e um) anos de idade ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez; e) os filhos e enteados entre 21 (vinte e um) e 24 (vinte e quatro) anos de idade, dependentes economicamente do servidor e estudantes de curso regular reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC); f) o menor sob guarda ou tutela concedida por decisão judicial; observado o disposto nas alíneas “d” e “e”; 1.3. pensionista do Poder Executivo Federal, vinculadas ao Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal (SIPEC). O quadro 1 mostra o número de beneficiários na UFES, conforme dados registrados no Departamento de Recursos Humanos (DRH). Quadro 1 - Número de beneficiários na UFES.
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O número de dependentes pode não refletir a realidade, pois o DRH considerou somente os dependentes registrados pelo servidor. 8. Considerações finais. Dentre as 05 (cinco) modalidades previstas na Portaria nº 1.983/2006, a de celebração de convênio mostra-se a mais adequada, pois permite a escolha de operadoras de plano de saúde, diminuindo os riscos de definição por algumas que não atendam adequadamente aos servidores. Na modalidade de contrato, por necessariamente envolver processo de licitação, corre-se o risco da operadora oferecer preços módicos e a seguir solicitar reajustes e de ser selecionada uma operadora que não atenda adequadamente, caso em que sua substituição demandaria novo processo de licitação, com as dificuldades inerentes a tal procedimento. A opção pelo ressarcimento implicaria em que a instituição deveria controlar várias operadoras, avaliando constantemente não só o atendimento prestado por todas as envolvidas como o cumprimento por todas dos dispositivos do termo de referência básico da Portaria nº 1.983/2006. Haveria também de se manter uma infra-estrutura compatível para o recebimento, conferência e controle dos comprovantes e o devido lançamento na folha de pagamento de cerca de 8.000 (oito mil) servidores, aposentados e pensionistas a cada mês. A oferta de assistência à saúde por meio de serviços prestados diretamente pelo órgão é também complexa, pois exigiria, além da definição dos prestadores de serviço por meio de processo licitatório, uma infra-estrutura administrativa e operacional para o gerenciamento do serviço, com um quadro de funcionários especializados ora inexistente, treinamento, novos equipamentos etc. Diante do exposto, salvo melhor juízo, somos de parecer favorável que a UFES, para a operacionalização da Assistência Suplementar à saúde, hoje encaminhada apenas para os servidores técnico-administrativos em educação, adote a modalidade convênio com as 02 (duas) prestadoras de serviços de saúde mais utilizados pelos servidores, quais sejam: GEAP Fundação de Seguridade Social e Caixa de Assistência à Saúde da Universidade (CASUFES), adotando-se complementarmente as ações que seguem: - Garantir a possibilidade de estabelecer convênio adicional nos mesmos moldes para atender os docentes; - Gestionar junto ao Governo Federal, ação que cabe também ao sindicato da categoria docente, para a flexibilização da Portaria nº 1.983/2006, de modo a contemplar os convênios adotados a longa data pela maioria dos docentes - a UNIMED - que ora não se enquadram nos requisitos da Portaria em tela; - Que a Administração Central da UFES, visando esclarecer a comunidade universitária sobre o tema, divulgue através de protocolado para todas as chefias as tabelas e demais condições oferecidas pelas operadoras divulgando também através do Informa para toda comunidade, questões relacionadas com a Assistência à Saúde Suplementar dos Servidores Públicos. PARECER. Diante do exposto, somos de parecer favorável, salvo melhor juízo, à celebração de 02 (dois) convênios da UFES com a CASUFES e GEAP, com vistas à operacionalização da Assistência Suplementar a saúde para os servidores técnico-administrativos em educação, resguardando-se escopo jurídico administrativo para posterior convênio que estenda este benefício à categoria dos servidores docentes, hoje atendidos pela UNIMED em planos não contemplados nos termos atuais da Portaria Governamental em tela. Vitória, 21 de novembro de 2007. Sonia Maria Dalcomuni. Relatora”. Após, informou que este parecer foi aprovado pelas Comissões de Legislação e Normas, de Assuntos Didáticos, Científicos e Culturais e de Orçamento e Finanças em reunião realizada no dia 23 de novembro de 2007. Em discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixada a RESOLUÇÃO NÚMERO TRINTA E SETE BARRA DOIS MIL E SETE. Neste momento o Senhor Presidente precisou se ausentar da Sessão e passou, então, a presidência para o Conselheiro Antonio Carlos Coutinho, na qualidade de decano. 05. PALAVRA LIVRE: O Conselheiro Alberto Ferreira de Souza, com a palavra, parabenizou o Colegiado do Programa de Pós-graduação em Geografia, o Centro de Ciências Humanas e Naturais (CCHN) e a Universidade pela criação do Mestrado em Geografia. A Conselheira Sonia Maria Dalcomuni, com a palavra, parabenizou também, a criação do Curso de Mestrado em Geografia e, em especial a professora Aurélia Hermínia Castiglioni pela coordenação do curso. O Conselheiro Mário Cláudio Simões, com a palavra, ressaltou a dificuldade do Centro em abrir o Mestrado sem nenhum funcionário para trabalhar na secretaria. O Conselheiro Antonio Carlos Coutinho, com a palavra, oficializou sua entrada na Comissão de Assuntos Didáticos, Científicos e Culturais. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a Sessão às onze horas e trinta e cinco minutos. Do que era para constar, eu, Renato Carlos Schwab Alves, secretariando os trabalhos, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, segue devidamente assinada por mim e pelos Senhores Conselheiros presentes.
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